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  PREFÁCIO




  É com entusiasmo e grande alegria que vemos surgir o presente trabalho, que traz diversas e significativas contribuições. Afinal, estamos em um momento extraordinário da história, presenciando e participando de inúmeras e profundas modificações no ecossistema da justiça. Diversos hubs de inovação têm surgido e proliferado no âmbito dos tribunais, dos órgãos essenciais à justiça (Advocacia Privada e Pública, Ministério Público, Defensoria, Procuradoria) e – o mais empolgante – na própria sociedade civil. Projetos dignos de referência têm apresentado propostas de inovação incremental, radical e até de disrupção. Não apenas buscando inovação sem qualquer propósito ou utilidade, afinal, a inovação não é um fim em si mesma, em que a busca por métodos alternativos seja indiferente a qualquer impacto positivo na sociedade, nas instituições e nas pessoas. Não é assim que deve ser e não é o que estamos presenciando. As propostas de inovação devem sempre trazer – e estão trazendo – um incremento na qualidade das relações sociais, com melhoria das condições e nas situações da vida, com expressivo impacto na eficiência de como lidamos com as relações pessoais e profissionais. E, nessa linha, algo que chama bastante a atenção é a utilização de técnicas como a Responsible Research & Innovation (RRI), que auxilia a compreender e a lidar com tendências, dilemas e riscos, para alinhar o processo e o produto da inovação com as expectativas, valores e necessidades da sociedade.




  Inovação pode ocorrer com e sem o uso de tecnologia. No entanto, um método que tem contribuído significativamente para a ideação de novas abordagens é a inteligência artificial. O estado-da-arte nesse campo apresenta resultados surpreendentes, com transformers e large language models com centenas de bilhões de parâmetros capazes de surpreender na construção de ferramentas até então existentes apenas na imaginação dos mais sonhadores. E a evolução permite aumentar até mesmo o acesso a essas ferramentas, diminuindo o custo e aumentando a eficiência. O GPT-3, com seus 176 bilhões de parâmetros, foi superado em desempenho no processamento de linguagem natural, pela Chinchilla, com apenas 70 bilhões de parâmetros e pela Alexa Teacher Models (TM), com – pasmem – meros 20 bilhões de parâmetros. A cada dia, novos e surpreendentes resultados estão aparecendo. A arte do DALL-E 2, da OpenAI, impressiona pela beleza do resultado produzido. Às vezes, até mesmo provocando inevitável controvérsia, como a obra “Théâtre D’opéra Spatial”, que venceu a Colorado State Fair Fine Arts Competition. Algoritmos de redes sociais estão sendo aprimorados para aumentar o número de visualizações e call-to-action (CTA), de modo a impactar, cada vez mais, no multibilionário mercado das redes. E, claro, tudo isso irá provocar profunda modificações nas instituições, inclusive – e principalmente –, no ecossistema da justiça.




  Porém, ao mesmo tempo em que empolga, a inteligência artificial nos remete a uma profunda reflexão. Algoritmos podem trazer diversos impactos éticos não desejados, como vieses discriminatórios, por vezes provocados por dados históricos, mas também por proxy com variáveis de atributos sensíveis. Mas, apesar de os dados usados no treinamento de modelos de machine learning serem capazes de produzir impactos éticos negativos, isso não significa que devamos aceitar resultados eventualmente iníquos produzidos por algoritmos. É preciso calibrar os modelos algorítmicos para que essas situações abjetas sejam expurgadas dos produtos em uso. Para isso, a pesquisa e o desenvolvimento de ferramentas de IA devem observar as exigências de governança digital, adotando pelo menos um dos modelos já propostos, como a regulação europeia da inteligência artificial que apresenta uma pirâmide de risco com 4 estratos (risco mínimo, risco limitado, risco alto e risco inaceitável). Preocupados com impactos desse jaez, diversos pesquisadores têm apresentado interessantes propostas, na construção de um framework com transparência, responsabilidade e equidade, e inúmeras conferências (como ACM FAccT, o BEFAIR2, BIAS etc.) tem surgido, com expressivo interesse de pesquisadores e desenvolvedores.




  Enfim, não se trata de ser excessivamente otimista nem exageradamente fatalista, mas moderadamente cauteloso, permitindo a pesquisa e o desenvolvimento de algoritmos de inteligência artificial, com camadas de segurança, para evitar vieses discriminatórios e impactos éticos negativos, com a promoção cada vez maior da equidade algorítmica.




  E esse livro é um grande exemplo da pesquisa responsável e da construção de inovações no ecossistema da justiça, por parte dos coordenadores e dos respectivos autores. O livro, fruto da dedicação de dois gigantes da inovação no Brasil – Ademir Milton Piccoli e Bernardo de Azevedo e Souza –, traz importantes e imperdíveis contribuições sobre as premissas da aceleração da inovação no ecossistema da justiça, sobre as inovações e mindset digital no Poder Judiciário, sobre a prestação de serviços judiciais em localidades remotas do interior do Amazonas, sobre inovação e empreendedorismo do Ideias, sobre a gestão eficiente das solicitações de titulares de dados pessoais (LGPDJus), sobre o enfrentamento da crise sanitária da Covid-19, sobre o sistema digital de atermação, o Laboratório de Inovação da Justiça Federal de Minas Gerais, sobre ferramentas de indiscutível utilidade, como a automação do auxílio emergencial (TRF1), agendamento online (DPE-BA), atendimento cidadão para débitos inscritos em dívida ativa (PGE-BA).




  Como se pode observar, o livro apresenta conteúdo variável e de grande utilidade para o ecossistema da justiça, sendo de leitura imprescindível.




  Cumprimentamos efusivamente os coordenadores Ademir Milton Piccoli e Bernardo de Azevedo e Souza, bem como os demais autores, na certeza do sucesso que a obra irá produzir.




  Vitória, 5 de setembro de 2022.




  Samuel Meira Brasil Jr.




  Desembargador do TJES.




  APRESENTAÇÃO




  É uma satisfação especial apresentar a obra Inovação no Ecossistema de Justiça, que ora vem a público pela prestigiada Editora Foco. O livro, fruto do desejo incansável dos coordenadores de difundir práticas inovadoras na área jurídica, não poderia vir em melhor hora. O contexto da pandemia de COVID-19 e os aprendizados absorvidos durante os dois últimos anos foram essenciais para que antigas práticas se reciclassem e novas ideias germinassem, em prol de serviços mais acessíveis e eficazes aos jurisdicionados.




  Permita-nos contar como surgiu a ideia deste livro. Os coordenadores da coletânea se conheceram durante o Global Legal Hackathon 2020, em Porto Alegre (RS). Em março daquele ano, antes da pandemia, ao conversarem no intervalo das atividades da maratona, Piccoli e Bernardo perceberam que havia enorme sinergia entre as atividades que desempenhavam. Ademir, como CEO e idealizador do Judiciário Exponencial, por meio de quatro pilares (Educação, Consultora, Conteúdo e Eventos), já vinha intensivamente promovendo a inovação e a tecnologia ao ecossistema de Justiça; Bernardo, como advogado, professor e pesquisador, mapeava os projetos inovadores do Poder Judiciário e difundia as iniciativas em suas aulas, cursos, palestras e canais de comunicação.




  Embora atuando em ambientes distintos, ambos carregavam consigo a vontade de contribuir com as instituições que compõem o ecossistema de Justiça1. Tal pano de fundo levou os coordenadores a idealizar a obra que o leitor tem em mãos e que apresenta, em seus artigos, práticas e projetos inovadores advindos do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA); do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul (TJMS); do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC); do Tribunal de Justiça do Pernambuco (TJPE); da Justiça Federal do Rio Grande do Sul (JFRS); da Justiça Federal de Minas Gerais (JFMG); do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1); da Defensoria Pública Estadual da Bahia (DPE-BA); e da Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PGE-BA).




  O que o leitor, afinal, encontrará nas páginas que integram a coletânea? A primeira parte da obra é dedicada a contextualizar a inovação no ecossistema de Justiça, sendo composta de dois capítulos que auxiliam o leitor a navegar pelas demais páginas da obra. O capítulo 1, escrito pelos coordenadores do livro, Ademir Milton Piccoli e Bernardo de Azevedo e Souza, apresenta o modelo de sete premissas para acelerar a inovação no ecossistema de justiça, ao passo que o capítulo 2, redigido pelas magistradas Kelly Gaspar Duarte Neves e Joseliza Alessandra Vanzela Turine, trata sobre inovações, mindset digital e a necessária mudança de paradigmas no âmbito do Poder Judiciário.




  A segunda parte da coletânea, por sua vez, é dedicada a apresentar os cases de inovação no ecossistema de Justiça. Inicia-se com o capítulo 3, de Mauro Saraiva Barros Lima e Roberta Monique da Silva Santos, descrevendo os desafios logísticos em torno da prestação de serviços judiciais no Amazonas, que demanda o uso de embarcações pequenas e horas de trajeto para que magistrados, servidores e jurisdicionados acessem as comarcas do interior do Estado. No artigo, os autores destacam como a implementação do teletrabalho no TJAM contribuiu para reduzir os obstáculos enfrentados pelas comarcas no Amazonas; melhorar a produtividade; reduzir custos; acelerar os processos judiciais; e ampliar o acesso à Justiça.




  Em seguida é a vez de José Faustino Macêdo de Souza Ferreira e João Guilherme de Melo Peixoto apresentarem, no capítulo 4, o Criejam, maratona de criatividade, inovação e empreendedorismo do IDEIAS TJPE que, em meio à pandemia, reuniu virtualmente dezenas de participantes para construir soluções inovadoras à justiça estadual pernambucana. No capítulo, os autores realçam o quanto as maratonas de inovação contribuem para difundir a cultura da prototipação, da cocriação, do design thinking e do uso de metodologias ágeis e inovadoras de gestão entre os magistrados, servidores e demais colaboradores da Justiça.




  O capítulo 5, escrito pelo analista de sistemas do TJSC Giovanni Moresco, descreve o funcionamento do LGPDJUS, aplicativo destinado a atender às solicitações de titulares de dados pessoais e disseminar informações sobre os direitos, deveres e conceitos instituídos pela Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Como destaca o autor, o app é diferente de qualquer outro no país, “estabelecendo um referencial disruptivo, especialmente no âmbito do serviço público, para o cumprimento das obrigações estabelecidas pela LGPD no tocante aos direitos do titular.”




  Em continuidade, Jacqueline Machado, Helena Alice Machado Coelho, Vanessa Vieira e Anne Klean Alexandra Mendes apresentam, no capítulo 6, o Protetivas on-line, projeto idealizado pela Coordenadoria da Mulher do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) para auxiliar vítimas de violência doméstica que encontraram dificuldades para recorrer à rede de proteção nos primeiros meses de pandemia. A iniciativa, materializada em um formulário online, contém 56 questões objetivas sobre itens diversos que permitem identificar fatores de risco à mulher solicitante e desburocratizar a solicitação de medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006).




  O capítulo 7, redigido por Aline Regina Carlos e Paulo Paim da Silva, descreve o sistema digital de atermação2. Idealizado no âmbito da Justiça Federal do Rio Grande do Sul (JFRS) para atender às demandas frequentes, por meio de telas simplificadas que solicitam os documentos necessários conforme o tipo de demanda, o novo modelo “reduz as dúvidas das partes quanto ao preenchimento dos pedidos e diminui a sobrecarga de trabalho das equipes de atendimento que recebem pedidos de atermação”.




  A obra prossegue com o capítulo 8, de Jacqueline Braga Pelucci e José Fernando Barros e Silva, no qual é apresentado o laboratório de inovação da Justiça Federal de Minas Gerais (JFMG), o ILUMINAS. A iniciativa foi estruturada em plena pandemia e conta com espaço físico no último andar do prédio Sede I, da Seção Judiciária de Minas Gerais, abrangendo quatro ambientes internos e um ambiente externo. Os autores também apresentam os primeiros protótipos criados no âmbito do laboratório, como o Projeto de Inclusão Digital e a Central de Policiamento Institucional (CEPOI), e elencam os resultados alcançados nos últimos meses, após a implementação dos projetos.




  O capítulo 9 destina-se à descrição do IARPJe, sistema vinculado à estrutura organizacional do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) e capaz de promover a triagem de processos e movimentações na plataforma do PJe. Como realçam os autores, Gleison Guardia, Israel Azevedo Fabiano e Miguel Bonim do Nascimento, o sistema desempenhou importante papel para automatizar os processos do PJe durante a pandemia e, sobretudo, “para a parte diretamente ligada aos processos movimentados, foi a garantia de dignidade, alimento na mesa e um alento no meio desse turbilhão chamado COVID-19.”




  No capítulo 10, Thales Almeia descreve o Serviço de Agendamento Online da Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE-BA), idealizado e implementado com a finalidade de ampliar as formas de acesso aos seus serviços. A nova ferramenta, que conta com algoritmos de inteligência artificial para atender mais de 40 tipos de solicitações, é capaz de realizar classificações de texto, identificar as demandas recorrentes e analisar pormenorizadamente os relatos, ajudando os defensores a melhorar os serviços oferecidos pela instituição.




  O livro é encerrado com o capítulo 11, de Bruno Cunha Costa, que apresenta a Central de Atendimento Digital da Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PGE-BA). A iniciativa, idealizada para facilitar o atendimento aos cidadãos com débitos inscritos em Dívida Ativa e promover cobrança efetiva de tais créditos sem necessidade de ajuizamento de execução fiscal, conduziu a PGE-BA ao patamar de referência em gestão estratégica. Desde então, novos projetos estão sendo incubados no âmbito da instituição, para auxiliar no desenvolvimento de soluções jurídicas inovadores e eficientes.




  Desejamos a todos e todas uma excelente leitura!




  Ademir Milton Piccoli
Bernardo de Azevedo e Souza




  Os coordenadores




  

    1. O termo “ecossistema de Justiça” contempla os órgãos da Justiça (Justiça Estadual, Justiça Federal, Justiça do Trabalho, Justiça Eleitoral, Justiça Militar, Tribunais Superiores, Tribunais Regionais Federais), os Ministérios Públicos, as Defensorias Públicas e as Procuradorias.↩




    2. Atermação é o ato de ouvir a reclamação do cidadão e transformar a demanda na petição inaugural do processo.↩


  




  Parte I
 CONTEXTUALIZANDO A INOVAÇÃO NO ECOSSISTEMA DE JUSTIÇA




  1




  SETE PREMISSAS PARA ACELERAR A INOVAÇÃO NO ECOSSISTEMA DE JUSTIÇA




  Ademir Milton Piccoli




  CEO e idealizador do Judiciário Exponencial. Autor dos livros “Inovação na Gestão Pública – Casos de sucesso em Governo Eletrônico”, “Judiciário Exponencial – 
7 premissas para acelerar a inovação e o processo de transformação no ecossistema de Justiça” e “Contratação de Inovação na Justiça”.




  Bernardo de Azevedo e Souza




  Advogado. Doutorando em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS). Mestre em Ciências Criminais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Professor dos Cursos de Especialização em Direito da Universidade FEEVALE e da Universidade de Caxias do Sul (UCS). Fundador e CEO da Futurídica. Sócio e COO do View 3D Studio. Pesquisador de Direito, inovação e novas tecnologias.




  Sumário: 1. Introdução ao modelo das sete premissas – 2. Cultura digital – 3. Liderança – 4. Justiça 4.0 – 5. Cidadão digital no centro das estratégias – 6. Judiciário como plataforma – 7. Inovação multidisciplinar – 8. Ecossistemas – 9. Considerações finais – 10. Referências.




  1. INTRODUÇÃO AO MODELO DAS SETE PREMISSAS




  Estamos passando por um momento de transformação, iniciado muito antes da pandemia e acelerado a partir do fenômeno. Estamos diante de uma ruptura com o passado, o que abrange não apenas a forma como desempenhamos nosso trabalho, mas como empresas e organizações passaram a atuar para seguirem dominantes em seus nichos de atuação. Essa transformação forçada fez com que a palavra “resiliência” nunca fosse tão importante para o mercado como agora. As organizações enfrentam um desafio inédito: como competir com empresas que já nasceram em meio a um contexto tecnológico, fora do tradicional? Quem soube se reinventar de forma rápida está sendo capaz de superar o desafio; quem não, está perdendo espaço.




  O Poder Judiciário, por óbvio, não está imune ao contexto, já que seus serviços públicos continuarão sendo executados, independentemente do que aconteça. Só que, ao contrário de antes, o desafio agora foi ampliado. Há enorme pressão para que o Judiciário acompanhe a transformação, para entregar os serviços ao consumidor final com cada vez mais velocidade. Se, hoje, qualquer outro serviço que utilizamos no cotidiano aproveita os inúmeros benefícios da tecnologia para ser cada vez mais rápido e eficiente, por que, afinal, a Justiça não segue o mesmo compasso?




  A mudança não é fácil e inicia pelas pessoas. É primordial que aconteça uma mudança de cultura dentro das instituições, através das lideranças, para que todos caminhem juntos em busca do mesmo propósito, que é tornar a Justiça mais célere. Este artigo apresentará Sete Premissas capazes de gerar uma aceleração no processo de transformação do Poder Judiciário. O modelo não representa uma sequência; não há hierarquia e ordem entre as premissas. Embora independentes, todas elas estão interconectadas. Como ponto de partida, as instituições podem explorar aquelas que geram maior impacto e até mesmo aumentar o número de premissas.




  Como é sabido, a cada dois anos as gestões do Poder Judiciário sofrem alternâncias, e cada gestão é marcada pelas prioridades elencadas pela alta administração, conforme estratégia planejada e efetivamente implantada durante o período do mandato. Portanto, inovar precisa ir além da cultura e constituir um propósito organizacional, constando formalmente na estratégia definida pela instituição. Nesse sentido, deve haver objetivos estratégicos alinhados à inovação, com indicadores e metas que permitam quantificar o avanço institucional ao longo do horizonte do planejamento.




  Porém, primeiro é necessário identificar o contexto atual da organização e quais são os pontos que exigem mais atenção. Por isso, a aplicação de um diagnóstico de inovação pode encurtar caminhos, já que avalia a aderência a determinados aspectos que revelam gaps e deficiências existentes na organização que podem ser resolvidas por meio de projetos de aprimoramento da inovação. Tais ações são o insumo para a definição da estratégia da gestão, sendo sua realização recomendada por ocasião do início da gestão e antes da elaboração do planejamento estratégico, para um melhor aproveitamento dos resultados.




  O diagnóstico a seguir exposto, baseado nas Sete Premissas para Acelerar a Inovação no Ecossistema de Justiça e representado por uma mandala, avalia a maturidade das organizações no que se refere à inovação. O modelo, que auxilia tanto no início quanto na continuidade da implantação de ações de inovação no âmbito organizacional, contempla 17 perspectivas, as quais avaliam 64 áreas de atenção para uma estratégia de inovação que seja vencedora:




  

    [image: ]

  




  Vamos conhecer a seguir cada uma das premissas em mais detalhes:




  2. CULTURA DIGITAL




  É bastante comum, na rotina de trabalho das instituições, que as pessoas se deparem com problemas e oportunidades que, muitas vezes, não são percebidos pelos gestores. Mas há quem sempre observe, analise e pense sobre os cenários. Esses sujeitos são os próprios colaboradores. Assim, é possível afirmar que cada um de nós corresponde a uma fonte de ideias e concepções que permitem simplificar o trabalho, economizar os recursos, aumentar a produtividade, a qualidade e a experiência dos usuários internos e externos. Compreender e incentivar o modo pelo qual a instituição estimula as pessoas a sugerirem novas ideias para serviços ou processos de trabalho é o que, portanto, define a premissa da cultura digital.




  Ideias práticas e objetivas muitas vezes são capazes de promover transformações nos fluxos de trabalho das instituições, sem necessariamente depender de conhecimentos avançados em tecnologia. Tais conceitos podem promover um alinhamento em toda a equipe e instituição, estimulando um ambiente mais propício à cultura de inovação. Um dos primeiros passos para a efetivação plena da primeira premissa é instituir uma cultura que estimule a inovação e o estabelecimento de um sistema de gestão de novas ideias, para que haja o incentivo à inovação incremental. Quanto mais as instituições foram capazes de estabelecer sistemas que estimulem a geração de ideias, mais abertas se tonarão para a inovação e, desse modo, aprimorarão a resiliência, que é a capacidade de antecipar, responder e se adaptar às mudanças.




  Servidores, independentemente da área ou setor, são conhecidos pela sua capacidade de perceber problemas e oportunidades para simplificar o trabalho, economizar recursos, aumentar a produtividade, a qualidade e a experiência dos usuários internos e externos. Logo, se há um estímulo consistente à abertura de ideias, tais profissionais poderão atuar para esse propósito e, consequentemente, a instituição construirá um caminho para uma cultura de inovação.




  Uma instituição que sistematize a gestão de novas ideias, que desenvolva um processo que ultrapasse um sistema de sugestões de melhorias e consolide o processo com governança, impreterivelmente fomentará o reconhecimento das pessoas e o estímulo para a colaboração entre as áreas. É essencial existir alinhamento com a equipe para que tudo funcione, para que a instituição se sinta encorajada, e para que cada ideia implementada abra perspectivas para novos projetos e iniciativas. Somente assim a cultura da inovação será estabelecida e estruturada.




  3. LIDERANÇA




  As novas tecnologias estão ficando cada vez mais complexas e exigindo mais dinamismo e conhecimento para o emprego eficiente de suas soluções. Sendo assim, compreender o modo pelo qual a liderança valoriza os colaboradores e servidores para a implantação de mudanças e melhorias é o que define a premissa da liderança. O desenvolvimento global de qualquer equipe depende essencialmente da liderança. Equipes geridas por bons líderes são mais dinâmicas, eficientes, empáticas, solidárias e saudáveis. Logo, analisar as características que formam um bom líder pode contribuir para compreendermos como atuar em times.




  As características do líder para um Judiciário Exponencial1 são as seguintes:




  Ser visionário, o que envolve enxergar além do presente, antecipar cenários com base nas transformações que vêm impactando todos os setores e construir perspectivas de futuro;




  Ser inovador, o que compreende, além de pensar sobre novos cenários, estar aberto para novas ideias, estimular o processo criativo e usar metodologias que ajudem a acelerar o processo de transformação no Poder Judiciário;




  Ser tecnológico, o que abrange entender quais tecnologias impactarão diretamente à Justiça – afinal, o Judiciário vem atravessando um processo de digitalização, e tecnologias emergentes passam a ser imperativas, desafiando o status quo de todo o sistema;




  Ser transformacional, o que abarca engajar todos em torno de um propósito maior, ou seja, que vá além das entregas operacionais e estratégicas;




  Ser transparente, o que engloba saber interagir com diferentes públicos, adotando uma boa comunicação e mantendo um diálogo aberto nos relacionamentos;




  Ser conectado, o que inclui saber atuar em rede – afinal, as organizações são parte de vários sistemas interligados, e não um sistema único isolado;2




  Ser empreendedor, o que abrange conectar todas as habilidades anteriores e transformá-las em resultados práticos, conduzindo o Judiciário a uma jornada de aceleração do processo de inovação – sando do campo das ideias, portanto, e partindo para o campo das ações.




  4. JUSTIÇA 4.0




  A inovação digital e as novas tecnologias estão acelerando o processo de transformação digital, auxiliando a promover a celeridade dos processos. Compreender como as instituições disponibilizam e fomentam o uso de tecnologias no processo de inovação é o que define, em síntese, a terceira premissa: Justiça 4.0.3




  Quando uma instituição não está fomentando o uso de tecnologias no processo de inovação, fica evidente a necessidade de direcionar mais atenção ao tema, pois, em um mundo dinâmico e cada vez menos previsível, é preciso olhar à frente e imaginar as oportunidades e possibilidades. À medida que empresas e organizações aceleram o investimento em inovações tecnológicas e em processos de inovação, melhoram seus resultados e começam a criar uma mentalidade4 mais aberta às novas ideias e aos riscos inerentes ao processo.




  As expectativas de como o mundo seguirá evoluindo estão mudando, assim como a relação entre pessoas e máquinas. Nesse cenário, é muito comum ouvirmos que “as máquinas vão eliminar o emprego dos humanos” – tanto que é possível saber funções que deixarão de existir com o avanço da tecnologia, mas não é possível prever todos os novos empregos que surgirão. O uso intensivo de tecnologias como inteligência artificial5, blockchain6 e computação em nuvem está revolucionando a forma de coletar e analisar dados, tornando os processos de tomada de decisão mais ágeis em diversos segmentos, inclusive no setor público.




  A sobrevivência de uma instituição depende da sua capacidade de se manter à frente da curva da tecnologia, abraçar as mudanças e fazer uso de novas ferramentas. Por isso, é preciso verificar se a instituição está ou não fomentando amplamente o uso de tecnologias no processo de inovação, pois, uma vez que ela passe a dar mais ênfase ao tema, automaticamente um alinhamento da inovação com o cenário tecnológico ajudará a prepará-la para o futuro.




  5. CIDADÃO DIGITAL NO CENTRO DAS ESTRATÉGIAS




  As instituições públicas são cada vez mais cobradas pela sociedade digital a oferecer serviços mais rápidos e eficazes. Os cidadãos esperam por serviços públicos igualmente digitais que facilitem suas vidas – assim como já acontece nos incontáveis aplicativos do cotidiano. A quarta premissa (cidadão digital no centro das estratégias) é definida pela avaliação do quanto a instituição possui foco nas pessoas e desenvolve estratégias que assegurem a sua própria capacidade de entregar o que elas esperam.




  Há uma grande diferença entre a entrega dos serviços públicos e as experiências que o mercado oferece. Embora estejamos acompanhando a ascensão das plataformas digitais, muitos setores e instituições preferem ignorar tal realidade. O sistema jurídico deve investir fortemente em um modelo de atuação baseado em plataformas, no qual o cidadão seja capaz de se conectar com facilidade aos serviços que procura, a exemplo das soluções contínuas oferecidas por empresas como Netflix, Amazon e Uber.




  Estamos cada vez mais conectados e digitalizados, e tal aspecto deve ser considerado quando se fala em inovar tecnologicamente no âmbito da Justiça, uma vez que cidadão digital é mais exigente e, como já mencionado, está acostumado a contar com serviços melhores e mais rápidos. Quando se fala em concentrar a atenção na experiência do cidadão, há uma série de paradigmas e barreiras que precisam ser quebradas, como a abertura de dados, os sistemas legados (sistemas antigos que ainda fornecem serviços de negócio essenciais), a governança e, especialmente, o conhecimento sobre a tecnologia das equipes.
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